
LEI N° 14.700, DE 14.05.10 (D.O. DE 28.05.10) 
 

Altera o caput do Art. 2º da Lei Nº 14.525, de 8 de dezembro
de  2009,  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  contratar
empréstimo junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social – BNDES, e dá outras providências.

  
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA 
FAÇO SABER QUE A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DECRETOU E EU SANCIONO A SEGUINTE
LEI:

 
Art. 1° O caput do art. 2° da Lei n° 14.525, de 8 de dezembro de 2009, passa a vigorar com a
seguinte redação:

“Art. 2º Para garantia da operação de que trata o art.1º desta Lei, o Estado do Ceará
poderá obrigar-se a vincular, como contragarantia à garantia da União, as cotas de repartição
constitucional  previstas  nos  arts.  157  e  159,  complementadas  pelas  receitas  tributárias
estabelecidas no art. 155 da Constituição Federal, nos termos do § 4º, do art. 167, bem como
outras garantias em direito admitidas.” (NR).

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 14 de maio de 
2010.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ 

Iniciativa: Poder Executivo


